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j) dispor-se a toda e qualque1 fiscalizaçao do MUNICIPIO, no tocante ao fornecimento dos bens, assim como ao 
cumprirnento das obrigacoes previstas nesta Ata; 
k) prover todos os meios necssários a garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados 
Os casos de greve ou paralisacão de qualquer natureza; 
I) comunicar imediatarnente ao MUNICIPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros 
julgáveis necessários para recebirnento de corresporidência; 
rn) possibilitar ao MUNICIPIO fetuar vistoria nas suas instalaçoes, a firn de verificar as condicoes para atendimento 
do objeto contratual; 
n) respeitar e fazer cumprir a legislaq5o de segurança e saáde no trabaiho, previstas nas normas regulamentadoras 
pertinentes; 
o) substituir em qualquer tempo e sem qualquer anus para o MUNICIPIO, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas 
üteis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela administracão, caso constatadas divergências nas 
especificacoes, as normas e exigências especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado, ou, 
quando for o caso, da arnostr, corn os bens entregues, sujeitando-se as penalidades cabIveis; 
p) providenciar, no prazo de a4 t6 05 (cinco) dias üteis, por sua conta e sem onus para o MUNICIPIO, a correção ou 
substituiçao, dos bens que apresentem defeito durante o perlodo de garantia; 
q) prestar manutencão gratuia sobre todas as pecas, componentes e acessórios dos bens objeto desta ata, dos 
quais seja detentor do registrq, durante o prazo de garantia; 
r) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informaçoes, documentos, 
especificacoes técnicas e comerciais dos materiais do MUNICIPIO, de que venha a tornar conhecimento ou ter 
acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não corn o fornecimento objeto desta ata; 
s) manter seus empregados, quando nas dependências do MUNICIPIO, devidamente identificados corn crachâ 
subscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no mInimo, sua razão social, nome completo do empregado e 
fotografia 3x4; 
t) arcar corn as despesas corn embalagern, seguro e transporte dos bens ate o(s) local(is) de entrega; 
u) informar nas embalagens de transporte dos bens, mediante etiqueta ou gravacão na própria embalagem, em 
letras de tamanho compativel, os seguintes dados: ntmero do rnodelo, marca/fabricante, quantidade contida em 
cada caixa, nümero da Ata de Registro de Preços, n° e data da Ordem de Fornecimento eo norne da 
fornecedora/fabricante; 
v) manter, durante a vigência desta Ata, todas as condiçOes de habilitaçao e qualificacao exigidas no Edital relativo 
a licitação da qual decorreu p presente ajuste, nos termos do Art. 55, Inciso XIII, da Lei n° 8.666/93, que sera 
observado, quando dos pagarpentos a CONTRATADA; 
9.2. São responsabilidades do rornecedor  ainda: 
a) toda e qualquer tipo de autuacäo ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em questão, bern 
como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisães 
judiciais, eximindo o MUNICIPIO de qualquer solidariedade ou responsabilidade; 
b) toda e qualquer multa, ipdenização ou despesa imposta ao MUNICIPIO por autoridade competente, em 
decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a serobservado na execucão do fornecimento, desde 
que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao MUNICIPIO, que ficará, de pleno direito, autorizada a 
descontar, de qualquer pagamento devido ao fornecedor, o valor correspondente. 
9.2.1. 0 fornecedor d 	

, 
etentor o registro autoriza o MUNICIPLO a descontar o valor correspondente aos referidos 

danos ou prejuizos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que [he forern devidos, 
independentemente de qualqier procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa. 
9.2.2. A ausência ou omissão da fiscalização do MUNICIPIO não eximirá o fornecedor das responsabilidades 
previstas nesta Ata. 
9.3. Todos os bens deverão ser comprovadamente de primeira qualidade não sendo admitido, em hipótese alguma, 
a entrega de bens reutilizado ourecondicionado; 
9.4. A falta de quaisquer dos bens cujo fornecimento incumbe ao detentor do preco registrado, não poderá ser 
alegada como motivo de força maior para o atraso, ma execução ou inexecução do objeto deste contrato e não a 
eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condiçoes estabelecidas. 

CLAUSULA DEZ - DAS OBRIGAcOES DO MUNICf PlO 

10.1. 0 MUNICIPIO obriga-se : 
a) indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os bens. 
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b) permitir ao pessoal da contatada acesso ao local da entrega desde que observadas as normas de segurança; 
c) efetuar os pagarnentos devØos nas condiçôes estabelecidas nesta ata. 
d) prornover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que as preços registrados permanecem 
compatIveis corn os praticados no rnercado. 

CLAUSULA ONZE - DA ALTERAcA0 DA ATA 

11.1. A presente ata de regist10 de preços poderá sofrer alteraçöes, obedecidas as disposiçoes contidas no artigo 
65 da Lei no 8.666, de 1993 e as disposicöes do Decreto Municipal n° 049/2011, de 02 de Agosto de 2011. 

CLAUSULA DOZE - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREOS 

12.1. A presente Ata de Registo de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes situaçOes: 
1211. pelo MUNICIPIO: 
a) quando a fornecedor descurnprir as condiçôes da Ata de Registro de Preços; 
b) quando o fornecedor näo retirar a respectiva nota de ernpenho ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administraçao, sernjustificativa aceitável; 
c) quando o Fornecedor não assinar a Ordem de Fornecimento no prazo estabelecido; 
d) quando a fornecedor näo aceitar reduzir a seu preco registrada, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
e) quando o Fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de Fornecirnento decorrente deste Registro 
de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93; 
f) em qualquer hipótese de inexecuçãa total ou parcial da Ordern de Fornecimento decorrente deste Registro; 
12.1.2. pelo FORNECEDOR: 
a) mediante solicitaçao por escrito, comprovando estar irnpossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de 
Registro de Preços; 
b) quando comprovada a ocorrência de qualquer da§ hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI, da Lei 
Federal 8.666/93. 
12.2. 0 procedirnento de rescisäo observará Os ditarnes previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitaçoes. 
12.3. Ocorrendo cancelamento do preco registrado, a Fornecedor será inforrnado por correspondência corn aviso 
de recebirnento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata. 
12.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessIvel a endereço do Fornecedor, a cornunicaço será feita por 
publicacao no afixacão do flanelógrafo da Cornissão de Licitaçao ou em Jamal de Circulação Local, pelo rnenos 
uma vez, considerando-se cancelado a preco registrado a partir da ültima publicacao. 
12.5. A solicitacão do Fornecedor para cancelarnento dos preços registrados poderá nãa ser aceita pelo MunicIpio, 
facultando-se a esta neste caso, a aplicacao das penalidades previstas nesta Ata. 
12.5.1. Não poderá haver cacelarnento do registro enquanto pendente a entrega de ordern de fornecimento já 
emitida. 
12.6. Havendo a cancelarnenlo  do preco registrado, cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas ao 
fornecimento do Item. 
12.7 Caso a MUNICIPIO não se utilize da prerragativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá 
suspender a sua execuçao e/ou sustar a pagamento das faturas, ate que a FORNECEDOR cumpra integralmente a 
condiçao contratual infringida. 

CLAUSULA TREZE - DAS PENALIDADES 

13.1. Na hipótese de descurpprirnento, par parte da fornecedor, de qualquer das obrigacoes definidas neste 
instrumento, ou em outros dacumentas que a complementem, serão aplicadas, sem prejuIza das sancôes previstas 
na Lei no 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas: 
13.1.1. Se a fornecedor ensejar a retardamento dentrega de seu objeta, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execucão do fornecimento, compartar-se de rnodo inidôneo ou corneter fraude fiscal, ficará impedido de licitar 
e cantratar corn a MunicIpio de Deputado Irapuan Pinheira e será descredenciada no Cadastro da Prefeitura de 
Deputado Irapuan Pinheira pelo praza de ate 5 (cinco) anas, sem prejuIzo de aplicacãa das seguintes multas e das 
demais cominacöes legais: 
I- multa de ate 20% (vinte par cento) sabre a valor total do registro de preços: 
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a) apresentar docurnentacão flsa exigida; 
b) não manter a proposta; 
c) fraudar na execução do conrato; 
d) comportar-se de modo inici,,ôneo;. 
13.1.2- multa moratória de 0,5% (rneio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na entrega de qualquer 
objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ordern de compra/autorizacão de fornecimento no 
endereco constante do cadasro ou da Ata, ate o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso 
seja inferior a 30 (trinta) dias; 
13.1.3- multa rnoratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior a 30 
(trinta) dias no fornecimento Ao bern requisitado; 
13.2- Na hipótese de ato ilIcito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do 
fornecimento/entrega dos be as atividades da adrninistração, desde que não caiba a aplicacão de sanção mais 
grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigaçoes deuinidas neste instrumento, na Ata 
de Registro de Precos, no con,trato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens 
anteriores, serão aplicadas, sern prejuIzo das demais sancöes previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e 
na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas: 
13.2.1- adverténcia; 
13.2.2- multa de 1% (urn por cento) ate 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor global 
máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 
13.3. 0 valor da multa aplicala  deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da 
notificaçäo ou decisão do recrso, por meio de Docurnento de Arrecadacão Municipal - DAM. 
13.3.1. Se o valor da multa na  for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagarnento a que o 
licitante fizerjus. 
13.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como DIvida Ativa do MunicIpio e cobrado mediante processo de execucão fiscal, 
corn os encargos correspondetes. 
13.4. As partes se submeterãq ainda as demais sançôes impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.° 8.666/93, 
alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 
13.5. A falta dos bens não poderá ser alegada como rnotivo de força maior e não eximirá a CONTRATADA das 
penalidades a que está sujeita pelo não curnprimento das obrigacoes estabelecidas neste contrato. 

CL USU LA QUATORZE - DOS ILfCITOS PENAIS 
- : 

14.1. As infraçöes penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, 
sem prejuizo das demais cornipaçães aplicáveis. 

CLAUSULA QUINZE - DOS RECURSOS 0RcAMENTARIOs 
-: 

15.1. As despesas decorrenles  das contrataçöes oriundas da presente Ata, correrão a conta de dotacoes 
orçamentárias consignadas nps respectivos orçamentos municipais vigentes, em favor das Secretárias Municipais 
interessadas, a época da expedição das competentes ordens de compra/autorizacöes de fornecimento. 

CLAUSULA DEZESSEIS - DAS DIsPosIcôEs FINAlS 

16.1. As partes ficam, ainda, adstritas as seguintes disposicoes: 
16.1.1. todas as alteraçoes q;ue se fizerem necessárias serão registradas por interrnédio de lavratura de termo 
aditivo a presente ata de Registro de Precos. 
16.1.2. integram esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregao Presencial que Ihe deu origem e seus anexos, e as 
propostas da ernpresas classificadas. 
16.1.3. é vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operacão 
financeira, sem prévia e expresa autorização do MUNICIPIO. 
16.2. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei 
n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 

Avenida dos Trés Poderes - Nc75 - CNPJ: 12.464.103/0001 -91 
FQNE/FAX: (88) 3569-1218 E-mail: pmdipcig.com.br  

APp 

(i.IP) 
unicef 

Edicão 2013 / 2016 



Ira dt 

1 QUE vEt' 

ESTADO DO CEARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DEP. IRAPUAN PINHEIRO 

16.3. A inadirnplência do fornecedor corn referenda aos encargos trabaihistas, fiscais e cornerciais não transfere ao 
MUNICIPIO a responsabilidade por seu pagarnento, nern poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a 
regularizacão e o uso dos bens pela Adrninistraçao. 
16.4. 0 contratado, na execuçao do fornecirnento, sem prejuIzo das responsabilidades contratuais e legais, não 
poderá subcontratar partes dq contrato sern a expressa autorizacão da Adrninistração. 

CLAUSULA DEZESSETE - DO FORO 

17.1. 0 foro da Cornarca de Deputado Irapuan Pinheiro é o competente para dirirnir questöes decorrentes da 
execução deste Instrurnento, em obediência ao disposto no § 2 0  do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 dejunho de 1993, 
alterada e consolidada. - 

Assirn pactuadas, as partes firrparn a presente ata de registro de preços, na presenca de 02 (duas) testernunhas que 
tambérn o assinam, para que produza os seusjurIdicos e legais efeitos. 

Deputado Irapuan Pinheiro-Ce, - de 	de 2017. 

<NOME DO SECRETARIO GESTOR> 
Secretário de <Secretaria> 

<NOME DA EMPRESA> 
<NOME DO REPRESENTANTE> 

CONTRATADA 

TESTEMUN HAS: 
1. CPFn° 

2. CPF no 
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ANEXO I A ATA DE REGISTRO DE PREOS NO 

RELAcA0 DAS UNIDADES 0RcAMENTARIA5 INTERESSADAS 

01. SECRETARIA DE 
S ECRETARIO(A) 

c  14  
eNo 

O 
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ANEXO H A AlA DE REGISTRO DE PREOS No  

RELACAO E OUALIFICACAO DOS FORNECEDORES COM PRECOS REGISTRADOS 

01. RAZAO SOCIAL: 
CN PJ: 
ENDEREc0: 
TELEFONE: 	 FAX: 
REPRESENTANTE: 	 RG: 	 CPF: 
BANCO: 	 AGN CIA: 	 CONTA CORRENTE: 
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ANEXO Ill A ATA DE REGISTRO DE PREOS N° 

REGISTRO DE PRE OS UNITARIOS 
ESPECIFICAcAO DOS PRODUTOS, QUANTITATIVOS, MARCAS E EMPRESAS FORNECEDORAS 

DATA: .J. J 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Precos n° .............. celebrada entre o MUNICIPIO DE 
Deputado Irapuan Pinheiro e as Empresas cujos preços estäo a seguir registrados, em face a reaIizaço do Pregäo 
Presencial N° 2017.03.22.3-PPRP_ 

LICITANTE VENCEDOR: 	* CNPJ No  

O A 
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ANEXO V 
MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° 
PREGAC PRESENCIAL NO 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DEP. IRAPUAN PINHEIRO, E 
DO OUTRO A EMPRESA PARA 0 FIM QUE 
NELE SE DECLARA. 

APREFEITURA MUNICIPAL DE DEP. IRAPUAN PINHEIRO, Estado do Ceará, pessoajurIdica de direito püblico interno, 
inscrita no CNPJ sob o N.° 12.464.103/0001-91, corn sede de sua Prefeitura Municipal na Av. Dos Trés Poderes, no 75, 
Centro - DEP. IRAPUAN PII¼4HEIRO - Ceará - CEP 63645-000, através da SECRETARIA DE ........, neste ato 
representado(a) pelo(a) Sr(a). , C.P.F. N°  aqui denominado(a) de CONTRATANTE, e de 
outro lado a Empresa 	 estabelecida na 	 inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 
neste ato representada pelo (a) Sr(a). portador (a) do CPF n° apenas denominada de 
CONTRATADA, firmam entrisi o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condiçoes a seguir 
estabelecidas: 

CLAUSULA PRIM EIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. Processo de Licitação, na modalidade PREGAO PRESENCIAL tombado sob o n° 	 cujo objeto é 
em conormidade corn o Decreto Municipal n° 049/2011, de 02 de Agosto de 2011, a Lei 

Federal NO 8.666/93 - Lei das icitaçöes Póblicas c/c os termos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO 9BJETO DO CONTRATO 

2.1. 0 presente contrato tem'como objeto é 	 , tudo em conformidade corn as condiçöes e 
especificaçöes contidas no PPOJETO BASICO/TERMO DE REFERENCIA - ANEXO I do Edital do Processo Iicitatório 
PREGAO PRESENCIAL NO 	 no qual encontram-se especificados no Anexo .....do presente Contrato. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO 

3.1. 0 valor global da presene avença é de R$*** 	(***************************), a ser pago na proporcão da 

entrega dos produtos licitados, segundo as ordens de compras/autorizacöes de fornecimento expedidas pela 
Adrninistração, de conformidade corn as notas fiscais/faturas devidarnente atestadas pelo Gestor da despesa, 
acompanhadas das Certidöes Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas 
as condiçaes do edital. 
3.2. 0 valor do presente Contrto não será objeto de reajuste. 
3.3. Na hipótese de sobre'irem fatos imprevisIveis, ou previsIveis porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execucão do ajustado, ou ainda, em caso de força major, caso fortuito ou fato do 
prIncipe, configurando area econôrnica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedirnento 
administrativo onde reste deçnonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relaçao que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneraçao 
do fornecimento, objetivandq a manutenção do equilIbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do 
artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
3.4. 0 pagamento será efetuado em ate 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigacao e encaminhamento da 
docurnentaçao tratada no subitem 3.1, observadas as disposicoes editalicias, através de crédito na Conta Bancária 
do fornecedor ou através de cheque nominal. 
3.5. Por ocasiäo do fornecirnento deverá ser apresentado recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. 

CLUSULA QUARTA - DA VIENCIA DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA 
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4.1. 0 presente Instrumento Rroduzira  seusjurIdicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigerá ate 
** de 	 de 2p**,  admitirido-se, porérn, a prorrogacao nos termos do artigo 57, da Lei Federal n.° 
8.666/93, satisfeitos os clemais requisitos do Decreto Municipal n° 049/2011, de 02 de Agosto de 2011. 
4.2. No caso do material, objeo do presente contrato, ser entregue na sua totalidade, antes da data de término do 
contrato, fica o referido contrto automaticamente expirado. 
4.3. Independente da quantidade de cada item deste contrato a adrninistraço ficará no direito de solicitar apenas 
aquela quantidade que Ihe for estritamente necessâria. 
4.4. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: 

4.4.1 - Os bens licitados deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da expediçao 
da ORDEM DE COMPRA/FORNECIMENTO pela administracão, no endereço indicado pela Secretaria de Assistência 
Social Trabaiho e Empreendedorismo. 
4.4.2-0 fornecimento dos bens licitados se dará mediante expedicao de ORDENS DE COMPRA/FORNECIMENTO, 
por parte da adrninistraçao ac licitante vencedor, diretarnente ou por via fax ao seu nurnero de telefone ou via e-
mail ao seu endereço eletronico, que poderao englobar integralmente os quantitativos e/ou bens licitados (entrega 
imediata) ou apenas parte çleles (execuçao fracionada da contratacao), de acordo corn a conveniência e 
oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Secretaria de Assistência Social Trabalho 
e Empreendedorismo. 
4.4.3 - Todos os produtos ceverão vir corn a identificaçao, data de fabricaçao e validade inscritas em suas 
embalagens (exceto legumese verduras) e deverá obedecer ao código de defesa do consurnidor, sob pena de 
desclassificaçao e/ou devoluço do produto. 
4.4.4 - Todos os produtos naq pereciveis deverão ter validade de, no rnInirno, 180 (cento e oitenta) dias da data de 
entrega do produto. 
4.4.5 -Sao de inteira responsailidade do fornecedor a entrega dos produtos, no endereco indicado pela Secretaria 
de Assistência Social Trabal4io e Ernpreendedorismo, podendo ocorrer a entrega diretamente na cozinha 
comunitária, independentemente da quantidade requisitada, devendo este assegurar a integridade e qualidade dos 
produtos ate seu local de destjno. 
4.4.6 -Entregar os produtos não perecIveis, conforme necessidades da Secretaria de Assistência Social Trabalho e 
Empreendedorismo, a qual formulara  o pedido via fax ou similar, tendo a licitante o prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas para entregar o gênero licitado. 
4.4.7 -Entregar os produtos perecIveis, semanalmente, pelo menos 2 (dois) dias a serem definidos pela Secretaria 
de Assistência Social Trabalhg e Empreendedorismo, tendo o licitante o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para 
fazer a entrega, após a solicitação. 
4.4.8 -Os gêneros que se fizelem  necessários devidos sua consistência e formação deverão ser transportados em 
carro apropriado, acondicionados em temperatura de refrigeracao. 
4.4.9 - Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02(duas) vias, alérn das 
respectivas fatura e nota Fiscal. 
4.4.10 - Para Os bens licitados deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome da Prefeitura 
Municipal corn endereço na Avenida dos Três Poderes, 75 - Centro, Deputado Irapuan Pinheiro-CE, CEP 63.645-000, 
inscrita no CNPJ sob o n° 12.464.103/0001-91 e CGF n° 06.920.301-6. 
4.4.11. Os itens serão recebidos por servidor designado e responsável pelo acompanhamerito e fiscalizaçao do 
contrato, que emitirá o atesto declarando a entrega dos bens. 
4.4.12. No caso de constataço da inadequacão dos bens fornecidos as normas e exigências especificadas neste 
Edital e na Proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas adequados as supracitadas condiçoes, sob pena de aplicacão das penalidades cabIveis, na 
forma da lei e deste instrumento. 
4.4.13. 0 aceite dos bens peo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vIcio de 
quantidade, qualidade ou disparidade corn as especificaçoes estabelecidas no Anexo deste Edital quanto aos 
produtos entregues. 
4.4.1.4. Os itens licitados deverão obedecer a urn cronograma de entrega, entregues de forma fracionada, de 
acordo corn a necessidade e conveniência do órgão interessado e disponibilidade financeira durante o prazo de 
contratação, mediante a expedição de periódicas ORDENS DE COMPRAS/FORNECIMENTO, pela Secretaria Gestora, 
constando o local e a quantidade de produtos a serem entregues. 

CLAUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS E D0TAcA0 0RcAMENTARIA 
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5.1. As despesas decorrentes das eventuais contrataçöes correrão a conta de **************************, nas  dotaçoes 
orçamentárias:  F 	 consignadas 	nos 	respectivos 	orçamentos 	municipais 
vigentesdecada Orgao/Entidace participante do SRP (Sistemade Registrode Precos). 

CLAUSULA SEXTA - DA 0BRIGAcA0 DAS PARTES 

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposiçöes do instrumento convocatório, da 
Lei Federal n° 8.666/93, alter4ia e consolidada e da Lei Federal n.° 10.520/02 e do Decreto Municipal no 049/2011, 
de 02 de Agosto de 2011. 
6.2. 0 CONTRATADO obriga-s a: 

a) executar o fornecirnento dos materials licitados dentro dos padröes estabelecidos pelo MUNICIPIO, de 
acordo com o especicado no instrumento convocatório, no Anexo I, que faz parte deste instrumento, 
observando ainda odas as normas técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, 
responsabilizando-se ainda por eventuais prejuIzos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula 
ou condição aqui estaelecida; 
b) assumir a responsqbilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origern 
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que Ihes sejam imputáveis, 
inclusive corn relaçao a terceiros, em decorréncia do fornecimento; 
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vIcips, defeitos ou incorreçöes; 
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICIPIO ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalizacao ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
e) indicar preposto, aceito pela Administraçao, para representâ-lo na execução do contrato. As decisöes e 
providências que ultrápassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a 
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
f)aceitar, nas mesmas condiçôes registradas, os acréscimos ou supressöes que se fizerem no fornecimento, 
ate 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 1 0  do artigo 65 da 
Lei n° 8.666/93; 
g) entregar os rnateriais de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do MUNICIPIO; 
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os materials que estiverem 
em desacordo corn as especificaçães constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos 
extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado. 
i) prestar os esclarecithentos que forem solicitados pelo MUNICIPIO, cujas reclamacoes se obriga a atender 
prontamente, bern como dar ciência ao MUNICIPIO, imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade que verificar quando da execução do contrato; 
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICIPIO, no tocante ao fornecimento dos materiais, assim 
como ao cumprimento das obrigaçoes previstas fiesta Ata; 
k) prover todos os meios necessários a garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisacão de qualquer natureza; 
I) comunicar imediatamente ao MUNICIPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e 
outrosjulgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
m) possibilitar ao MUNICIPIO efetuar vistoria nas suas instalaçoes, a fim de verificar as condicoes para 
atendimento do objeto contratual; 
n) substituir em qua Iquer tempo e sem qualquer onus para o MUNICIPIO, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas 6teis da recusa no todo ou em parte os materiais recusados pela Administração, caso constatadas 
divergências nas especificaçOes, as normas e exigências especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na 
Proposta do Contratado; 
o) manter, sob as pepas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informaçOes, 
documentos, especificacoes técnicas e comerciais dos materiais do MUNICIPIO, de que venha a tomar 
conhecimento ou tel  acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não corn o 
fornecimento objeto d,esta ata; 
p) arcar corn as despeas corn ernbalagem, seguro e transporte dos materiais ate o(s) local kijl entrega; 
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q) informar nas emb,lagens de transporte dos materials, mediante etiqueta ou gravação'rapópria 
embalagem, em letras de tamanho compatIve, os seguintes dados: marca/fabricante, quantidade em cada 
caixa, nümero do Contrato, no e data da Ordem de Fornecimento e o nome da fornecedora/fabricante; 
r) manter, durante a yigência da Ata de SRP/contrato, todas as condicOes de habilitaco e qualificacao 
exigidas no Edital relaivo a licitaçao da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, Inciso XIII, 
da Lei n° 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos a CONTRATADA. 
6.2.1. No caso de contatação da inadequação dos bens fornecidos as normas e exigências especificadas no 

Projeto Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado, o Contratante os recusará, devendo no prazo rnáximo de 
24 (vinte e quatro) horas ser a1equados as supracitadas condicôes; 
6.3. 0 CONTRATANTE obriga-e a: 

6.3.1. assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos Os 
locals onde se fizer necessarip o fornecimento dos bens, prestando-Ihe todas as informaçoes e esclarecimentos 
que, eventualmente, forem solicitados; 

6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento; 

CLAUSULA SETIMA - DAS sNcOEs 

7.1. Na hipótese de descumprimento, porpartedofornecedor, de quaisquer das obrigaçoes definidas neste 
instrurnento, ou em outros ddçumentos que o complementem, serão aplicadas, sern prejuizo das sancöes previstas 
na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas: 

7.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto, não mantiver a Proposta de Preços, 
faihar ou fraudar na execuçãq do fornecirnento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 
impedido de licitar e contratar corn o MunicIpio de DEP. IRAPUAN PINHEIRO e será descredenciado no Cadastro da 
Prefeitura de DEP. IRAPUAN PINHEIRO pelo prazo de ate 5 (cinco) anos, sern prejuIzo de ap!icacao das seguintes 
multas e das demais corninacô,es legais: 

I- multa de ate 20% (vnte por cento) sobre o valor total do contrato: 
a) apresentar docurnentaçao falsa exigida; 
b) não manter a CartaProposta; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidôneo; 
7.1.2. Multa rnoratória de 0,5% (melo por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na entrega de 

qualquer objeto registrado solicitado,  contados do recebimento da ordern de compra/autorização de fornecimento 
no endereco constante do cadastro ou da Ata, ate o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso 
seja inferior a 30 (trinta) dias; 

7.1.3. Multa moratória, de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior a 
30 (trinta) dias no fornecimentp do bem requisitado; 
7.2. Na hipótese de ato ilIcito, outras ocorrências que possarn acarretar transtornos ao desenvolvimento do 
fornecimento/entrega dos bens, as atividades da administração, desde que não caiba a aplicacão de sancão mais 
grave, ou descumprirnento pôr parte do licitante de qualquer das obrigacoes definidas neste instrumento, na Ata 
de Registro de Preços, no conrato ou em outros documentos que o cornplementem, não abrangidas nos sub itens 
anteriores, serão aplicadas, sern prejuIzo das dernais sancöes previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e 
na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas: 

7.2.1. Advertência; 
7.2.2. Multa de 1% (urn por cento) ate 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisicão, ou do valor 

global máximo da ata ou do cbntrato, conforme o caso; 
7.3. 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de S (cinco) dias a contar da 
notificaçao ou decisão do reci1rso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. 

7.3.1. Se o valor da rnulta não for pago, ou depositado, será automaticarnente descontado do pagamento a 
que o licitante fizerjus. 

7.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido serâ cobrado 
administrativarnente ou inscrio corno DIvida Ativa do MunicIpio e cobrado mediante processo de execucao fiscal, 
corn os encargos corres pond eptes. 
7.4. A falta dos bens não poØerá ser alegada como rnotivo de forca rnaior e não eximirá a CON1tRATADA das 
penalidades a que está sujeita pelo não cumprimentodas obrigacoes estabelecidas neste contrato. / 
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7.5. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias eas neste o  
Instrurnento serão descontads de qualquer crédito existente no MunicIpio em favor da Contratada ou cradas 
judicialmente, na inexistência cleste. 
7.6. As partes se submeterão ainda as demais sançöes impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.° 8.666/93, 
alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

CLAUSULA OITAVA - DA RECISAO 

8.1. A inexecução total ou parial do presente contrato enseja a sua rescisão, corn as consequências contratuais, as 
previstas em lei e no Edital. 
8.2. Além da aplicação das muttasjá previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, independente 
de notificacao judicial ou extrajudicial, sem que assista a Contratada o direito de reclamar indenizaçöes relativas as 
despesas decorrentes de enca,rgos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infraçöes as suas cláusulas 
e condiçães ou nas hipóteses previstas na Leg islacao, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93. 
8.3. 0 procedimento de resciso observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitacöes. 

CLAUSULA NONA - DAS DIsPosIcoEs FINAlS 

9.1. 0 CONTRATADO se obrga a manter, durante toda a execuçao do contrato, em compatibilidade corn as 
obrigaçöes por ele assumidas, todas as condiçoes de habilitacao e qualificacao exigidas na licitação. 
9.2. 0 presente contrato tern seus termos e sua execuçao vinculada ao edita! de Iicitação e a proposta licitatória. 
9.3. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei 
no 8.666/93, alterada e consol,dada. 
9.4. 0 presente contrato poderâ ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes, corn as 
devidasjustificativas, nos casos previstos na Lei. 
9.5. A inadirnplência do contratado corn referéncia aos encargos trabalhistas, fiscais e cornerciais não transfere ao 
CONTRATANTE a responsabildade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a 
regularizacao e o uso dos servços pela Administraçäo. 
9.6. 0 contratado, na execucão do contrato, sem prejuIzo das responsabilidades contratuais e legais, não podera 
sub-contratar partes do contrto sem a expressa autorizaçâo da Administraçao. 
9.7. A Administracão rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo corn os termos do Processo 
Licitatório, da pro posta e deste contrato. 
9.8. Integram o presente' contrato, independente de transcrição, todas as pecas que formam o procedimento 
Iicitatório e a proposta adjudicada. 
9.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a ünica resporisável perante terceiros pelos atos praticados por seu 
pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamaçoes e indenizaçôes. 

CLAUSULA DEZ - DO FORO 

10.1. 0 foro da Comarca de DEP. IRAPUAN PINHEIRO é o competente para dirimir questöes decorrentes da 
execução deste Contrato, emobediência ao disposto no § 2 0  do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 dejunho de 1993, 
alterada e consolidada. 

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, perante testemunhas que também o assinam, para que 
produza os seusjurIdicos e legais efeitos. 

DEP. IRAPUAN PINHEIRO-CE, de 	 de 

MUNICJPIO DE DEP. IRAPUAN PINHEIRO 
<NOME DO SECRETARIO GESTOR> 

<NOME DA EMPRESA> 
<NOME DO REPRESENTANTE> 

'e'0 A4 
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